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SEMIN&RXO SOBRE DIREITOS DOS xNDIOS 

RELATÓRIO FINAL 

~cao PELA CIDADANIA 

BRASÍLIA EM~. 5, E 6 DE DEZEMBRO DE 1990 



Este documento encerra as conclusies do Seminário 
realizado nos dias 4, 5 e 6 de dezembro de 1990, na sede da Pro­ 
curadoria-Geral· da Rep~bl ica, com o apoio das seguintes ent ida­ 
des= 

Conferincia Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB 
Ordem dos Advogados do Brasil - OAB 
Associação Brasileira de Imprensa - ABI 
Ministirio PJblico Federal - MPF 
Sociedade Brasileira pelo Progresso da Ciência - SBPC 
Associação Brasileira de Antropólogos - ABA 
Universidade de Sio Paulo - USP 
Universidade de Bras{l ia - UnB 
Comissão Teot6nio Villela 
Instituto de Estudos S6cio-Econ6micos - INESC 
Coordenação Nacional dos Geólogos - CONAGE 
Museu Nacional/Programa de Estudos de Terras Indígenas <PETI> 
Instituto de Antropologia e Meio Ambiente 
Associação Nacional de Apoio aos Índios - ANAÍ 
Conselho Indigenista Missionirio - CIMI 
Núcleo de Direitos Indígenas - NDl 
Centro Ecuminico de Documentaçio e Informaçio - CEDI 
Uniio das Naçies Indígenas - UNI 
Comissio pela Criaçio do Parque Yanomami - CCPY 
C€ntro de Trabalho Indigenista - CTI 
Comissio Prd-indio de Sio Paulo 

Foi Relator-Geral do Seminirro o Prof. Dr. Dalmo de Abreu Oallari 
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A definição de uma polít íca indigenista, impl ican­ 
do o compromisso de assegurar, efetivamente, os direitos atribuí­ 
dos aos {ndios e às comunidades indígenas pela Constituiç~o. deve 
ser o pressuposto de qualquer discussio sobre a legislaçio ordi­ 
niria que trata do assunto. 

O relatdrio final do Grupo de Trabalho Interminis­ 
terial, que pretende propor um novo modelo para as relaçies do 
Estado brasileiro com as popu)aç5es indígenas, esti longe de ser 
o caminho para a solução dos gra~es problemas que a~etam a vlda, 
a cultura E o patrim6nio dos índios. Elaborado quase em segredo, 
pretendendo legitimar-se mediante um simulacro de consultas a es­ 
pecialistas•@º relatdrio cont~m propostas que revelam o intento 
de reservar~ao governo o monopdl iode atuaçio Junto aos Índios, 
de facil itarJ aos invasores de terras indígenas a ínterferencia 
·[l_QJS___Erocess~de ~-em~r_ç __ ~_ç:_fi_g_e -d~--~·P-;:.~ssar a e I i mi naç~o dos@ ín­ 
dios. como tais, me d i an t e o mn 1 i e i-o-s·o-cü·tTrtci o da emcwc1p~o ~ -·- ·-- ·--- --·- ------- --------~- -----------··--·--·------ 
.~\1-l_LQ_ill_át..il.~ • -· 

A proposta do relatdrio do Grupo de Trabalho para 
uma nova tutela, nreforç:ando a funç~o tutelar do Estadou, é abso­ 
lutamente inaceitável, quando o que se tem procurado, mediante 
discussies com a participaçio indispensável de representantes de 
comunidades indígenas, é garantir aos índios o direito const itu­ 
clonal de agir com 1 iberdade, recebendo apenas a proteçio neces­ 
siria para que sua vontade nio seja viciada. i igualmente merece­ 
dora de rep~dio a proposta de emancipaç:io autom~tica, que apenas 
reedita anteriores tentativas de retirar dos índios brasileiros a 
condiç:io legal de índios, o que representaria a perda da proteç:So 
constitucional, com a conseqUente expulsio dos territdrios e a 
morte cultural e ~ísica. i mais do que absurda a proposta de im­ 
por aos índios a emancipaç:So automática, da qual eles sd ficariam 
·livres se manifestassem Expressamente o desejo de cont ínuar tute­ 
lados. Quem elaborou essa proposta parece ignorar que muitos ín- 
dios brasileiros nem conhecem a 1 Íngua portuguesa, que as comuni­ 
dades indígenas, de modo geral, nio estio preparadas para mani­ 
festaçies burocr~ticas e que nio i hábito dos índios brasileiros 
a leitura cotidiana do uDiirio Oficialn, que seria o modo de fi­ 
carem sabendo de sua emancipaçio, para se pronunciarem sobre ela 
no prazo legal. 

Al~m disso t~do, que seria suficiente para a re­ 
pulsa ao infeliz relatdrio interministerial, existem problemas 
específicos, que foram mal abordados ou simplesmente omitidos. Na 
discussão, que~ necess~ria e urgente, para reformulaçio da polí­ 
tica indigenista do Estado brasileiro7 deverão ser observados os 
seguintes princípios: ' 
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I - Aspectos Gerais: 

i. A formulaçio de nova política indigenista, bem co­ 
mo qualquer açio de governor deve ter como ponto de partida a es­ 
trita obedi~ncia aos ditames constitucionais, implicando o aban­ 
dono das pr~ticas integracionistas para que se adotem as do con­ 
vívio pleno das culturas ind(genas com as demais que comp;em a 
sociedade brasileirar marcado pela cooperaçio do Estado com as 
comunidades ind(genas. 

2. Urge o encaminhamento ao Congresso Nacional do 
texto da Convençio n. i69r da Organizaçio Internacional do Traba­ 
lho, para o in{cio do procedimento de ratifícaçio. 

3. Qualquer proposta de pol(tica indigenista deve 
contar, na sua elaboraçio, com a part icipaçio das comunidades in­ 
dígenas. 

II - Direitos da Personalidade: 

1. A proposta constante do documento elaborado pelo 
Gr up c de Trabalho Interministerial i n s t f t u f dc pelo Decreto n , 
99.405/90, no tocante à tutela, deve ser desconsiderada, por in­ 
compatível com os princípios constitucionais que consagram a au­ 
tonomia das sociedades indígenas e o respeito à pessoa e~ cultu­ 
ra do índio. 

2. A proteçio do Estado ao (ndio deve ter por pressu­ 
posto o respeito à diversidade étnica e cultural, assegurando-se 
a maniTestaçio aut~ntica de sua vontade. Neste sentido, a prote­ 
çio visa a garantir· o exercício dos direitos e nio a servir de 
pretexto para sua restriçio, como vem ocorrendo invariavelmente. 

3. A responsabilidade penal do índio merece tratamen­ 
to adequado, abandonando-se a ultrapassada imposiçio das normas 
penais vigentes. Devem ser assegurados mecanismos de pol(tica 
criminal compatíveis com o respeito~ normatividade prdpria das 
comunidades indígenas e, quando da interrelaçio dessas com aso­ 
ciedade ~nvolvente, deve ser possibilitada a transTerÊncia das 
condutas do imbito da culpabilidade para o da antijuridicidade. 

III - Direitos Fundiirios: 

:1. • 
94.945 
ral. 

lmpde-se , revogaçio imediata dos Decretos ns. 
e 94.946r ambos de 1987, em respeito~ Constituíiio Fede- 



2. O conceito de terra indígena esti deflnido clara­ 
mente no art. 231, par. iQ., da lei maior, nio comportando a in­ 
terferincia de outros interesses. 

3. 
indígenas 
belecidos, 
iniciativa 

A autoridade competentE para demarcação das terras 
deve fazi-lo em procedimento e prazos previamente esta­ 

assegurando-se,. sempre, ~s comunidades indígenas, a 
e a efetiva participacio no p~ocesso. 

4. A identificaçio das terras indígenas, no caso con­ 
creto, deve ser fundamentada no conhecimento dos índios e em lau­ 
do antropoldgico. 

5. A açio do poder p~bl ico em relaçio às terras indí­ 
genas nio se llmita à demarcaçio, mas inclui, tambim, sua manu­ 
tenção, cabendo aos drgãos TUndiários a responsabilidade pelo 
reassentamento dos irregulares ocupantes não-indígenas de boa fi. 

IV - Direitos Sociais: 

A. proteçio do Meio Ambiente: 

1. Impde-se o respeito aos dispositivos constitucio­ 
nais que conferem ao Congresso Nacional a atribuição exclusiva de 
autorizar a mineração e o aproveitamento dos recursos h{dricos em 
terras dos Índios, ouvidas as comunidades ind(genas afetadas. 

2. O Poder P~blico deve promover a apreensio de 
aviies, veículos, máquinas e equipamentos que dio suporte e via­ 
biljza~ p iJegal garimpo em terras ind(genas. 

3, Urge a realização de diagndstico da extensio da 
depredaçio ambiental causada por garimpas, madeireiras, hidrel~­ 
triças e outras obras p~blicas ou privadas nas terras lndígenas e 
a iwedJata recuperaçio do meio ambiente por estes degradado. 

4. ImpSe-se a imediafa paralisação da ação das madei- 
reiras que atuam nas terras indígenas. 

5. i dever do Poder P~blico mitigar os efeitos noci- 
vos ca9sados aos índios pelas hidrelitricas já construídas. 

8. Educac;:ão~ 

i. O cumprimento do disposto no art. 210 da Consti­ 
tuiçSo Federal implica a autoria e autogestão dos processos edu- 
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cativos pelas comunidades indígenas, uma vez que somente a elabo­ 
raçio dos programas educacionais escolares pelas comunidades po­ 
deri garantir o uso de seus llprocessos pr6prios de aprendizagem". 
Ao Poder Pdbllco cabe o dever de apoiar, estimular e. financiar 
tais iniciativas. 

2. Repudia-se a sujeição da educação indígena a inte­ 
resses ou objetivos econ6micos e outros estranhos ao processo 
educativo. 

3. As escolas indígenas, com currículos e programas 
diferenciados, que reflitam as especificidades sdcio-culturais de 
cada grupo indígena, devem ser reconhecidas pelo Minist~rio da 
Educaçio e inseridas no sistema nacional de educaçio. 

4. Os processos de educaçio nas escolas ind{genas de­ 
vem reconhecer a relev&ncia dos processos cognitivos prdprios das 
comunidades indígenas· e dos conhecimentos científicos por elas 
desenvolvidos. 

5. O pessoal Índio deve ser privilegiado na formaçio 
de recursos humanos para a educação indígena. 

6. Impie-se a revisio da literatura diditica e para­ 
diditica com vistas~ correçio da imagem historicamente distorci­ 
da dos povos indígenas. 

C. Saúde: 

i. Em respeito ao disposto na Constituiçio, o Estado 
deve possibilitar a criaçio de sistema de sa~d€ que leve em conta 
a especificjdade de cada comunidade indígena. 

2. i imperativo constitucional que o gerenciamento e 
a manutençio do sistema de sadde voltado às comunidades indígenas 
se faça pela União Federa17 evitando-se a de.scentralização buro­ 
crit ica e a diluiçio de responsabilidades. 

3. Os projetos de sa~de indígena devem respeitar o 
conhecimento midico e prit icas prdprias das culturas indígenas. 

4. 
do orç:amento 
i nc! í ge1,1as. 

O Poder PJblico deve destinar parcela suficiente 
de satlde ao atendimento permanente ~s comunidades 


